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RESUMO 

Objetivo: compreender a percepção das beneficiárias sobre o Programa Nacional 
de Suplementação de Vitamina A no município de Campina Grande, no estado da 
Paraíba, no Brasil. Métodos: estudo qualitativo com amostra de 25 sujeitos definida 
pelo processo de saturação teórica. A coleta ocorreu por meio de entrevistas, 
utilizando-se roteiro com questões norteadoras sobre o Programa, que foram 
gravadas em aparelho de áudio. Após transcrição na íntegra, as falas foram 
submetidas a análise de conteúdo. Resultados: a percepção das beneficiárias 
mostrou saber popular sobre a vitamina A, mecanicidade da suplementação e 
desconhecimento e invisibilidade do Programa. Conclusão: as falas revelaram 
percepção das beneficiárias de desconhecimento e invisibilidade do Programa e de 
seus componentes. 
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ABSTRACT 

Objective: understanding the perception of the beneficiaries regarding Vitamin A 
Supply National Program in the municipality of Campina Grande, Paraíba, Brazil. 
Methods: a qualitative study with a sample of 25 subjects defined by a theoretical 
saturation process. The data collection was carried out by means of interviews, 
using a script comprising of guiding questions about the Program, which were 
recorded on an audio device. After fully transcribed, the speeches were submitted 
to content analyses. Results: the perception of the beneficiaries showed lay 
knowledge about vitamin A, mechanicity of the supplementation and unfamiliarity 
and invisibility of the Program. Conclusion: the interviews revealed that according 
to the perception of the beneficiaries the Program and its components were 
unfamiliar and invisible to them.  

KEYWORDS: Primary Health Care; Family Health Strategy; Vitamin A Deficiency; 
Perception; Nutrition Programs and Policies. 

 
 
INTRODUÇÃO 
 

A vitamina A é um micronutriente importante para o funcionamento adequado 

do sistema visual, a manutenção da função e da integridade celular, o crescimento 

corporal adequado, a eritropoese, a imunidade e a reprodução.1,2 Sua carência pode 

causar manifestações clínicas e/ou subclínicas, genericamente denominadas deficiência 

de vitamina A (DVA), e contribui significativamente para a morbimortalidade materno-

infantil e a gravidade das infecções comuns da infância, inclusive em nível subclínico.3 

As principais causas da DVA são a alimentação inadequada e os processos 

infecciosos. A alimentação inadequada pode proporcionar déficit na ingestão de 

alimentos fontes de vitamina A e o consumo insuficiente de alimentos contendo 

nutrientes importantes para seu bioaproveitamento, o que pode ser influenciado por 

fatores culturais, condições socioeconômicas e preferências alimentares.2 Consideram-

se as gestantes, as lactantes e as crianças em idade pré-escolar os grupos de maior 

vulnerabilidade à DVA, pela maior necessidade requerida do micronutriente nesses 

períodos.4 

No Brasil, a DVA é considerada um problema de saúde pública que não está 

restrito a áreas geográficas economicamente desfavorecidas,3 afetando crianças e 

mulheres em idade fértil de todas as regiões brasileiras.4,5 Os dados da Pesquisa 

Nacional de Demografia e Saúde (PNDS) de 2006 mostraram que 59,5% das crianças 

brasileiras menores de cinco anos apresentavam níveis baixos de retinol sérico, 

concentrando as maiores taxas no Nordeste (19,0%) e no Sudeste (21,6%) do país.5 No 
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estado da Paraíba, uma pesquisa estadual em nove municípios, entre eles Campina 

Grande, observou prevalência de 21,8% de DVA em crianças de 6 a 59 meses de idade 

da zona urbana.2 Outros resultados mais recentes atestam a manutenção da carência 

nutricional,6,7 e análises complementares da PNDS indicaram associação da DVA nas 

crianças a residência em zona urbana e ter mãe com idade de 36 anos ou mais.8  

Os países afetados pela DVA têm adotado estratégias de prevenção, 

monitoramento e tratamento, focalizando, principalmente, os grupos mais vulneráveis. 

Tais estratégias consistem em suplementação de megadoses de vitamina A, fortificação 

de alimentos com vitamina A e incentivo a diversificação alimentar, todas elas 

vinculadas à educação alimentar e nutricional.3,9 

O Brasil iniciou, a partir de 1983, intervenções de combate e prevenção da DVA. 

A estratégia utilizada na época foi a administração de megadoses de vitamina A para 

pré-escolares nos dias nacionais de vacinação, em áreas específicas consideradas de alto 

risco para DVA.1,10 Posteriormente, o Programa Nacional de Suplementação de Vitamina 

A (PNVITA) foi instituído em 2005 com o objetivo de reduzir e controlar a DVA entre 

crianças de 6 a 59 meses de idade e puérperas no pós-parto imediato. Incialmente 

restrito a municípios do Nordeste, em 2010 o programa foi estendido para os municípios 

que compõem a Amazônia Legal. Em 2012, o governo federal, por meio da ação Brasil 

Carinhoso, expandiu o PNVITA para todos os municípios da região Norte, 585 municípios 

integrantes do Plano Brasil sem Miséria das regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste e todos 

os Distritos Sanitários Especiais Indígenas, ampliando, assim, a ação de combate à DVA.4 

Estudos sobre o impacto do PNVITA que analisaram o grau de conhecimento das 

famílias beneficiadas em relação à vitamina A e ao funcionamento do Programa 

detectaram um grande desconhecimento sobre ele, a vitamina A e a DVA, bem como 

falhas nas práticas de educação em saúde, fatos que, segundo os autores, podem 

interferir na adesão da população-alvo às ações do Programa, na operacionalização 

deste e em seus resultados em termos de cobertura e prevalências da DVA.10,11 Outra 

pesquisa realizada no estado da Paraíba mostrou falhas em relação à operacionalização 

do Programa em nove cidades do estado. Tal fato evidenciou, sobretudo, a necessidade 

de fortalecimento das ações educativas junto aos profissionais da saúde e à população-

alvo.12 Entretanto, apesar da importância desses resultados, ainda são poucos os 

estudos que objetivaram avaliar o Programa na tentativa de explicar a persistência das 
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altas taxas de DVA.11,12 Desse modo, este estudo teve por objetivo compreender a 

percepção sobre o Programa entre beneficiárias gestantes e responsáveis por crianças 

de 6 a 59 meses no município de Campina Grande, no estado da Paraíba, no Brasil. 

 

CASUÍSTICA E MÉTODOS 
 

O presente estudo é um recorte da pesquisa “Intervenção educativa envolvendo 

os profissionais da saúde e a população-alvo: impacto na operacionalização e nos 

resultados do Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A no município de 

Campina Grande-PB”, cujo objetivo foi avaliar o impacto de uma intervenção de 

capacitação de profissionais da saúde e de educação alimentar e nutricional da 

população-alvo na operacionalização e nos resultados do PNVITA. A pesquisa partiu de 

uma avaliação multidimensional que compreendeu as dimensões da estrutura, do 

processo e dos resultados do Programa. Tal diagnóstico incluiu a análise da percepção 

dos usuários sobre o Programa, o qual é abordado neste trabalho. Trata-se de um 

estudo de natureza analítica e interpretativa de informações qualitativas, realizado no 

cenário das Unidades Básicas de Saúde da Família (UBSF) no município de Campina 

Grande (PB).  

A cidade de Campina Grande está localizada na região do agreste da Paraíba, 

distante 120 km de João Pessoa, capital do Estado. A população estimada do município 

era de 385.276 habitantes em 2010.13 No mesmo ano, a cidade dispunha de 78 Centros 

de Saúde/Unidades Básicas de Saúde, perfazendo um total de 91 Equipes de Saúde da 

Família que cobriam, em média, 83% da população do município, segundo os dados do 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde.14 

Foram considerados elegíveis para o estudo dois grupos: gestantes e 

responsáveis por crianças de 6 a 59 meses, com idades superiores a 18 anos. A opção 

pelas gestantes, no lugar das puérperas, ocorreu como forma de viabilizar a coleta de 

dados, bem como de implementar a intervenção, proposta da pesquisa, antes que elas 

recebessem a suplementação com vitamina A, que é administrada no pós-parto 

imediato ou no momento da alta hospitalar.4 Os sujeitos do atual estudo foram nove 

gestantes e 16 responsáveis por crianças de 6 a 59 meses de idade, o correspondente 

ao processo de saturação teórica,15 atendidas em oito UBSF do município que 
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participaram da intervenção. Elas foram selecionadas por sorteio simples e alocadas 

randomicamente em grupo de intervenção e grupo-controle. 

Coletaram-se os dados no período de novembro de 2009 a junho de 2010, por 

meio de entrevistas individuais ocorridas em salas fechadas das UBSF. Optou-se pelas 

entrevistas, em virtude de elas possibilitarem o aprofundamento dos aspectos de 

interesse por meio da abordagem de pessoas dos mais diversos graus de escolaridade, 

já que não exigem leitura nem escrita do entrevistado, pois as perguntas e as respostas 

são realizadas oralmente.16 

As usuárias dos serviços de saúde tiveram, inicialmente, dados coletados em 

relação ao perfil sociodemográfico, que compreendeu informações sobre escolaridade, 

situação conjugal, exercício de atividade laboral, número de moradores na residência, 

número de moradores na residência que trabalham, renda familiar, tipo de moradia, 

tipo de construção da residência e existência de saneamento básico na residência e tipo 

de coleta de lixo. Utilizou-se um roteiro de entrevista com seis questões norteadoras 

sobre o PNVITA: I – O que é a vitamina A; II – O que é a deficiência de vitamina A?;III – 

Fale sobre o que conhece do programa da vitamina A; IV – . Você já viu algum cartaz, 

figura ou ilustração com orientações sobre a vitamina A ou o programa da vitamina A?; 

V – Se você participa ou participou de atividades educativas sobre alimentação e 

nutrição no posto de saúde, fale sobre elas; e VI – Você acha que o programa da vitamina 

A é importante? As entrevistas tiveram tempo médio de duração de 30 minutos e foram 

gravadas em aparelho de áudio. 

As falas foram transcritas na íntegra e submetidas à análise de conteúdo, 

modalidade temática, de acordo com os seguintes passos: I – Leitura exaustiva das falas 

com o intuito de apreender os núcleos de sentido; II – Agrupamento das ideias centrais; 

III – Construção e interpretação das categorias relacionadas à concepção expressa nas 

ideias.17 

Atendendo à Resolução no 196/96 do Conselho Nacional de Pesquisa, solicitou-

se a anuência institucional para a realização da pesquisa e encaminhou-se para a 

apreciação e o parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual da 

Paraíba, processo aprovado sob protocolo nº 0050.0.133.000-08. Os sujeitos do estudo 

assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em duas vias, uma das quais 

ficou sob suas posses. Para garantir o anonimato, as entrevistadas foram identificadas 
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em suas falas pela letra E, seguida do número correspondente à ordem cronológica da 

entrevista. 

 

RESULTADOS  
 

A amostra foi constituída 100% por mulheres. De acordo com os dados 

socioeconômicos e demográficos das entrevistadas, pode-se observar um perfil 

majoritário de mulheres em vulnerabilidade. Das 25 participantes do estudo, apenas 

cinco haviam concluído o ensino médio, sendo a principal ocupação os afazeres do lar 

(n = 20). Entre as que desenvolviam atividade laboral, as profissões relatadas foram as 

de babá e lavadeira. A maioria vivia com companheiro (n = 17), e o número de pessoas 

residentes no domicílio variou de duas a 10 pessoas.  

Na maioria dos domicílios (n = 14), apenas uma pessoa contribuía com a renda 

familiar. A renda mensal per capita menor que ¼ de um salário mínimo (n = 17) foi 

predominante entre as entrevistadas. Quanto à moradia, a própria e a alugada foram 

predominantes (n = 8), enquanto seis das famílias moravam em casa emprestada. A 

maioria dos domicílios possuía água encanada proveniente da rede pública, salvo uma 

entrevistada que relatou não ter. Do total, 15 tinham esgotamento sanitário da rede 

pública, oito possuíam fossa e duas não recebiam tratamento de seus dejetos, ficando 

a céu aberto. As falas e o agrupamento de ideias, analisados de acordo com o objetivo 

do estudo, levaram à formação de três categorias que representam o contexto da 

percepção das gestantes e responsáveis por criança de 6 a 59 meses do PNVITA.  

 

Categoria I – Conhecimento popular 

 

O conhecimento da população-alvo sobre a vitamina A é essencial para o 

reconhecimento da sua importância. As falas das entrevistadas expressaram sentidos 

do conhecimento popular com foco nas fontes alimentares e funções do micronutriente: 

[...] Leite Ninho tem vitamina A e outras coisas também [...]. Vem 
explicando na embalagem (E1). 
[...] Frutas, verduras, legumes, têm várias que têm vitamina A (E5). 
[...] A vitamina A é importante para a queda de cabelo, né? Pra 
prevenir, né? (E12). 
[...] Já ouvi falar. [...] Tem que comer muita fruta e verdura pra ficar 
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forte, pra ficar bem. [...] Eu que sei, escuto falar na minha casa 
também, minha mãe comentava (E15). 
[...] Vitamina A é boa para amamentar. [...] É só pra ajudar no leite 
(E10). 
 

Categoria II – Mecanicidade da suplementação 

 

As falas das entrevistadas expressaram a mecanicidade do ato da administração 

do suplemento de vitamina A pelos profissionais de saúde. Assim, desenvolve-se uma 

atividade longe da abordagem da promoção da saúde e do autocuidado:  

[...] Não diz nada (referindo-se ao profissional); só faz abrir a boca 
dela e pronto. E marcar no cartão (E3). 
[...] Eu só dava vitamina, né? [...] Eu não tinha explicação [...] 
quando tinha campanha. Eu vinha e dava (E5). 
[...] Eles (os profissionais) deram vacina de vitamina A, mas nunca 
me falaram, não. Ninguém nunca me explicou (E8). 
[...] Sei que ele deve tomar a vitamina A quando a Agente de Saúde 
vai lá em casa e diz o dia que ele tem que tomar (E2).  
 

Categoria III – Sinalização do usuário sobre limitações do Programa 

 

O desconhecimento do Programa e a possibilidade de administração irregular da 

vitamina A foram revelados:  

[...] Sobre o Programa da vitamina A ,não sei nada, não (E1). 
[...] Não, nunca ouvi (referindo-se ao Programa). É isso que eu te 
disse, eu só fazia vacina no menino, mas ninguém nunca me disse, 
ninguém nunca falou (E5). 
[...] Conheço, não. Vem tomar e pronto, toma (E12).  
 

Nesta categoria, também foi possível distinguir discrepâncias de opiniões em 

relação à regularidade na administração da vitamina A:  

[...] Já aconteceu uma vez de faltar a vitamina A (E7).  
[...] Já faltou. Só uma vez, só (E12). 
[...] Nunca faltou. Sempre teve a vitamina (E2).  
[...] Sempre tem. [...] A gente sempre faz o acompanhamento 
quando tem vacina (E3). 

 

DISCUSSÃO 
 

A percepção de gestantes e responsáveis por crianças de 6 a 59 meses sobre o 

PNVITA no município do estudo mostrou conhecimento elementar sobre a vitamina A e 
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desconhecimento do Programa enquanto conjunto de ações e estratégias para a 

prevenção e o controle da DVA. No que diz respeito ao conhecimento sobre a vitamina 

A, percebeu-se o predomínio de saberes populares ou de senso comum que devem ser 

acolhidos pelos profissionais de saúde como complemento do conhecimento científico 

e no planejamento das suas ações.18,19 Entretanto, de acordo com uma pesquisa sobre 

o tema, apenas uma minoria dos profissionais de saúde valoriza e utiliza os 

conhecimentos populares como complementares aos conhecimentos científicos, o que 

é importante na aceitação do serviço.18 

Trabalhar na perspectiva da educação popular possibilita um diálogo com o 

usuário, respeitando-se e valorizando-se seus saberes, rompendo-se com o 

conhecimento verticalizado e contemplando-se a troca de informações e experiências. 

Permite, além de uma ligação entre o conhecimento científico e o popular, favorecer o 

autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da saúde individual e coletiva.20 

O profissional de saúde inserido no PNVITA, trabalhando a partir do 

conhecimento popular, pode valorizar e resgatar a cultura alimentar da comunidade sob 

a perspectiva da educação alimentar e nutricional e da promoção da saúde.21 Assim, no 

contexto deste trabalho, é importante ressaltar que os profissionais de saúde devem 

considerar a valorização que os usuários fizeram de alimentos de alto valor nutricional 

no sentido de destacar a importância da diversificação alimentar, com ênfase no 

consumo de alimentos fontes de vitamina A. Esse consumo pode ser garantido com o 

fomento à produção e ao cultivo desses alimentos, levando em consideração a 

diversidade regional brasileira e considerando estratégias como as hortas caseiras, 

comunitárias ou escolares. Dessa forma, a promoção e a prevenção da DVA podem ser 

construídas a partir das concepções culturais da comunidade atendida com mudanças 

no comportamento da população.  

A categoria temática mecanicidade da suplementação da vitamina A revelou 

uma prática realizada pelos profissionais de saúde do município longe da abordagem da 

promoção da saúde e do autocuidado que enfraquece o PNVITA. É preciso que a 

suplementação seja acompanhada de orientações com atividades educativas voltadas 

para a promoção da saúde como ferramenta importante para garantir a participação 

popular na corresponsabilização pela adoção de hábitos alimentares saudáveis, com 

reflexos na comunidade, na família, e não só no indivíduo.22 



Dixis Figueroa Pedraza, Juliane Berenguer de Souza Peixoto, Maria Gorete Lucena de Vasconcelos, Virgínia Rossana 
de Sousa Brito, Adriana de Azevedo Paiva 

327 
 

Rev. APS. 2019; abr./jun.; 22 (2): 319 – 332 

Similarmente, uma avaliação do PNVITA realizada no estado da Bahia detectou 

que as atividades educativas não aconteceram e/ou não produziram os resultados 

esperados.10 Tal estudo deixou clara a necessidade da criação de novas estratégias para 

o desenvolvimento da educação nutricional de forma permanente e por pessoal 

treinado no Programa de Combate à DVA, tal como concebido por outros autores.21 Os 

relatos encontrados na Bahia reforçam a ideia de que a estratégia adotada pelo 

Programa de associar a distribuição de megadoses de vitamina A à imunização não 

favorece o esclarecimento à população sobre a importância deste micronutriente na 

manutenção da saúde dos grupos vulneráveis.10 Ainda, os resultados convergem com o 

relato histórico das ações educativas nos programas oficiais de combate à DVA no Brasil, 

nos últimos quarenta anos, que mostrou a não realização ou a realização temporária e 

sem avaliação.21 

Resultados derivados desta mesma pesquisa, segundo os profissionais, 

revelaram, efetivamente, que a suplementação das megadoses da vitamina A é 

percebida como uma ação isolada, e não como parte de um conjunto de atividades 

preconizadas pelo Programa.23 A capacitação dos profissionais sobre o PNVITA é 

essencial à sua operacionalização. É importante que os profissionais conheçam e usem 

o manual de condutas do Programa, no qual se estabelece a importância de informar, 

comunicar e educar a população-alvo,4 de tremenda importância na população 

observada que manifestou claramente a falta de acesso à informação. 

Em relação à categoria temática referente à sinalização do usuário sobre 

limitações do Programa, ficou latente o desconhecimento do Programa. A não 

identificação da existência do Programa pode comprometer sua sustentabilidade, uma 

vez que este não é reconhecido como direito e ação de saúde.11 

De maneira semelhante, outros estudos10-12 mostraram pouca visibilidade do 

PNVITA para a população-alvo. Sob tal contexto, é importante ressaltar que ações 

educativas relacionadas ao Programa devem orientar e sensibilizar os responsáveis 

quanto à importância da vitamina A, de sua suplementação e da diversificação alimentar 

para a saúde da criança.11 Nesse sentido, estudiosos do tema consideram o serviço de 

puericultura das unidades de saúde o momento mais apropriado para desenvolver o 

processo de comunicação social destinado à popularização da importância da vitamina 

A e das consequências de sua deficiência na população-alvo.10. 
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Ainda com relação à categoria temática, vale enfatizar que as opiniões opostas 

em relação à regularidade da suplementação podem ter justificativas na possibilidade 

de a escassez da vitamina A nas unidades de saúde não ser percebida pela população-

alvo por falta de conhecimento sobre o Programa, sobre a periodicidade na aplicação 

do suplemento e sobre os grupos beneficiários. Tais fatos podem ser comprovados nas 

seguintes falas: 

[...] A criança deve tomar a vitamina A sempre na campanha. Eu só 
dei assim (E1). 
[...] Acho que é de mês em mês... Ou é de ano em ano... (E11). 
[...] Acho que todos. Todas as crianças, o idoso (...). Por que é mais 
frágil, né, pega doença (E16). 
[...] Ele (referindo-se a seu filho) tomou esse mês ainda. Foi vacina, 
injeção (E17).  
 

A suposição pode, ainda, ser sustentada segundo a percepção dos profissionais 

que revelaram a falta da vitamina A como uma das limitações que dificultam a 

operacionalização do Programa no município de Campina Grande.23 Nesse contexto, o 

estudo realizado no estado da Paraíba revelou cobertura insatisfatória do PNVITA e falta 

de orientação sobre a periodicidade da administração da suplementação.12 

É importante, para o sucesso do Programa, que as puérperas e as mães e/ou 

responsáveis por crianças tenham informação sobre a periodicidade da administração 

da vitamina A, sobre a faixa etária de administração e que sejam capazes de identificar 

a data de retorno às unidades de saúde.4,9 A adesão da população às ações de saúde, 

tornando-as mais eficazes, precisa de uma maior interação entre os especialistas 

(acadêmicos e/ou técnicos) e a comunidade, e necessitam ser condizentes com o 

cotidiano dessa população.24 

 

CONCLUSÃO 
 

O desconhecimento e a invisibilidade das beneficiárias sobre o PNVITA e seus 

componentes indicam a necessidade de sensibilização da comunidade para participar 

ativamente do Programa, além da distribuição de cápsulas de vitamina A. Despertar a 

motivação, entendida aqui no sentido do interesse e da curiosidade, e prender a 

atenção é primordial para mudar comportamentos e incentivar a participação. Nesse 

sentido, as atividades educativas devem ser desenvolvidas de modo a permitir que a 
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população-alvo seja sujeito da aprendizagem, e o profissional de saúde, facilitador desse 

processo.  

As ações educativas voltadas ao conhecimento sobre a vitamina A, sua 

deficiência e o Programa, partindo de conhecimento popular, hábitos, condutas 

pessoais e coletivas, podem contribuir para que a comunidade se sinta corresponsável 

em relação à prevenção e controle da DVA. Entende-se que as atividades educativas são 

ferramentas indispensáveis para a participação ativa da população e o fortalecimento 

do Programa na realidade investigada. Essas ações devem percorrer a assistência pré-

natal, o puerpério e a puericultura, de forma que toda população-alvo do Programa seja 

contemplada. Sugere-se, ainda, a necessidade de padronizar o registro da vitamina A na 

Caderneta de Saúde da Criança, para beneficiários e profissionais poderem identificar a 

periodicidade da suplementação e o retorno, além de reforçar a divulgação do 

Programa.  

Na perspectiva do profissional, desprende-se a necessidade de mudanças nas 

práticas mecanicistas distantes da perspectiva do autocuidado, da promoção de saúde 

e do trabalho em equipe multiprofissional. É importante que o profissional de saúde 

desempenhe seu papel social, contribuindo, além dos procedimentos clínicos e 

assistenciais, na qualidade de vida das pessoas. A educação permanente constitui uma 

estratégia essencial no aperfeiçoamento dos conhecimentos dos profissionais de saúde 

e com mudanças em suas práticas. O envolvimento dos profissionais de saúde é 

fundamental para assegurar o cumprimento das ações preconizadas pelo Programa e 

favorecer a participação ativa dos beneficiários.  

Ponderando que a participação ativa da população-alvo no Programa é 

importante para sua operacionalização, novas pesquisas devem ser realizadas sobre o 

assunto em outros municípios. Sugere-se, também, a necessidade de uma avaliação do 

Programa de âmbito nacional, uma vez que seu funcionamento adequado é 

imprescindível para o controle e a prevenção da DVA. 
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